
TÍTULO X I I . — D e las sucesiones supritnidas. 

P. ¿No había antiguamente modos de adquirir por univei'-
salidad distintos de los de que se aeaba de tratar? 

K. Sí, señor: una de estas antiguas maneras de a(l(|uirir por 
universalidad resultaba de la compra de bienes de un deudor 
hecha des[)u('S de la misión en posesiiin ordenada en beneficio 
de los acreedores [bonornin emptio]; la otra tenia lugar en un 
caso particular, en virtud del Senado-consulto Claudiano. 

P. ¿Cuándo y cómo tenia lugar la venta de bienes de un 
deudor? 

11. Gayo (3, § § 77 y 81) y Teófilo (3, 12) nos dan sobre este 
punto pormenores circunstanciados. La venta de bienes podía 
pedirse por los acreedores, bien fuera viviendo el deudor, bien 
después (le su muerto. Viviendo el deudor: 1.°, cuando se ocul­
taba fraudulentamente, de modo que no podía llamarse el 
acreedor in Jiis ante el magistrado (1), ó cuando estaba ausen­
te y nadie se presentaba pani defender su causa [nec absentes 
defendunlur), ó bien cuando, haiiiendo llegado ante el magis­
trado, rehusaba explicarse y aceptar el debate (2); 2.°, cuando, 
habiendo sido condenado, no ejecutaba la sentencia en el tér­
mino señalado (3); 3.°, cuando había hecho la sucesión de bic-

(1) Lía i n s t a n c i a j u d i c i a l c o m e n z a b a por l a in jns vocatio. E l d e m a n d a n t e i n t i ­

m a b a á su a d v e r s a r i o (juc se presentase a n t e el m a g i s t r a d o . E l d e m a n d a d o que se 

p e g a b a & e s t a i n t i m a c i ó n , p o d í a ser obl igado á e l lo por v i o l e n c i a . P e r o como e l do­

m i c i l i o de los c i u d a d a n o s e r a u n as i lo i n v i o l a b l e en que n a d i e , n i a u n u n acreedor, 

p o d í a p e n e t r a r , b a s t a b a a l deudor enccrrar . se c u i d a d o s a m e n t e e n su c a s a p a r a l i ­

b r a r s e do l a i n s t a n c i a y de l a c o n d e n a que su acreedor q u e r í a s o l i c i t a r c o n t r a é l . 

P a r a c a s t i g a r ú i m p e d i r que se r e c u r r i e s e á es ta f r a u d u l e n t a e s t r a t a g e m a , ordena­

b a e l p r e t o r l a m i s i ó n en p o s e s i ó n de los b i e n e s de l QHÍ franilationU cama latitaf. 

( G a y o , I I , 78.) 

(2) iVort defenderé videtur non tanfirm rjni latitat, sed et is c/ui prasens ncftat se de­

fenderé aiit non vult suseipere actionem. ( L . 52, D . de r . j . ) 

(3) S e g ú n l a ley de la s D o c e T a b l a s , e l condenado t e n í a u n p lazo de t r e i n t a día.s 

p a r a ello; t e r m i n a d o é s t e , su a d v e r s a r i o p o d í a c o n d u c i r l e a n t e el m a g i s t r a d o , é i n ­

tentando c o n t r a é l l a legis aalío l l a m a d a manm injectio, de que hemos h a b l a d o en l a 

Introd., p á g . 30, h a c é r s e l o a d j u d i c a r como esc lavo (.addidio). L a lo.v l ' e t i l i a P a p i -



lies en virtud de ia ley Julia (1). Después de la muerte del deu­
dor, cuando no se presentaba nadie á recoger la sucesión. 

E n todos estos casos, el acreedoi- ó acreedores obtenían del 
pretor un decreto que les ponía en posesión de todo el haber 
del deudor. Esta misión en posesión no atribuía la propiedad 
á los acreedores, sino que tenia solamente por objeto conservar 
los bienes como prenda, y permitir venderlos (2) {inissio in 

•possessionem reí servandce causa): duraba treinta años cuando 
el deudor vivía todavía, y quince cuando había muerto. Du­
rante este término, se publicaba la venta por medio de anun ­
cios [libe/lis] puestos en los sitios más frecuentados de la po­
blación. Estos anuncios servían al mismo tiempo do aviso á los 
acreedores que no se habían presentado aún. Transcurrido el 
término, elegían los acreedores entro sí un siná'uso [magisler], 
que, después de un nuevo plazo y nuevos anuncios en los cua­
les se anunciaba la ley de la venta, verificada por los acree­
dores, según las ofertas que hacían los adquirentes, adjudica­
ba los bienes al que prometía á los acreedores el dividendo 
más elevado (3). 

P. ¿Cuál era el efecto de esta venta? 

r í a ( V . l i b . I , t í t . I I I ) m o d i f i c ó el estado del wldictm en e l sent ido de que s i n l l egar 

á ser prop iedad del a c r e e d o r , f u é colocado b a j o l a d e p e n d e n c i a do é s t e b a s t a que 

los frutos de su t r a b a j o h u b i e r a n sat i s fecho l a d e u d a . M a n t ú v o s e , pues , l a addtctio 

modi f i cada de esta suerte , como medio de a p r e m i o p e r s o n a l , h a s t a e l ú l t i m o es tadt» 

del derecho . S o l a m e n t e u n a l ey J u l i a , a t r i b u i d a por unos á C é s a r y por otros á 

A u g u s t o , p e r m i t i ó a l deudor l i b r a r s e de este a p r e m i o , ced iendo v o l u n t a r i a m e n t e 

todos sus b ienes á sus acreedores . A s í es que n o se p r a c t i c a b a p r i m i t i v a m e n t e , s ino 

e n c iertos casos en que l a ley a u t o r i z a b a c x c e p c i o n a l r n e n t e a l a c r e e d o r p a r a t o m a r 

en p r e n d a u n a cosa pertenec iente á su deudor {pignoris captio). L o s pretores fueron 

los que , b i en en beneficio del deudor, b i e n en e l de l a c r e e d o r , p a r a d i s p e n s a r l e de 

r e c u r r i r a l a p r e m i o persona l , i n t r o d u j e r o n l a missio in possessionem honorum. que 

p e r m i t i ó e m b a r g a r d i r e c t a m e n t e los b ienes , s i n d i r i g i r s e á l a p e r s o n a . D e s p u é s de 

l a i n t r o d u c c i ó n de esta e j e c u c i ó n d i r e c t a sobre los b ienes , l a ctddictio, a u n q u e s iem­

p r e legal , l l e g ó á ser m á s frecuente . 

(1) V é a s e l a n o t a precedente . 

(2) S i e l que e r a e n v i a d o en p o s e s i ó n e x p e r i m e n t a b a r e s i s t e n c i a , p o d í a s o l i c i t a r 

u n i n t e r d i c t o d e l pretor , ó r e q u e r i r e l a u x i l i o de los agentes j u d i c i a l e s . J'erviatorein, 

aut per officialem preefecti, aiit per magistixttus introducendm in possessionem. ( L . 5, 

g 27, D . ut inposs. Icg.) L a e j e c u c i ó n por immissio c a u s a b a no ta de i n f a m i a . E s t a 

i n f a m i a a l c a n z a b a a l deudor a u n d e s p u é s de su m u e r t e , c u a n d o t e n i a l u g a r l a eje­

c u c i ó n sobre l a s u c e s i ó n ; pero e l d i funto p o d í a e v i t a r e s ta n o t a á su m e m o r i a , ins­

t i t u y e n d o heredero á u n esclavo, á c u y o n o m b r e so v e r i f i c a b a l a v e n t a . ( Y . l i b . I , 

t i t . V I . ) 

(3) T e ó f i l o nos h a con.servado e l tenor o r d i n a r i o de los a n u n c i o s . E l p r i m e r o e.s-

t a b a concebido en estos t é r m i n o s : 'Nuestro dcttdor N. se halla en qnichra; nosotros, 

acreedores suyos, vendetuos su patrimonio: guien quiera comprarlo que se presente. " 

C u a n d o en u n a n u e v a c o n v o c a t o r i a de los a c r e e d o r e s se h a b í a fijado las condic iones 



R. KI comprador de los bienes (honorum emptor) se hacía 
sucesor universal del deudor; adquiría todos sus derechos y 
créditos, y estaba obligado á las deudas, pero solamente hasta 
la concurrencia del tanto por ciento determinado por la ley 
de la venta. Poi" lo demás, no adquiría en ios bienes vendidos 
el dominio quiritario, sino que los tenía solamente in bonis; 
demandaba y era demandado, no civilmente, sino útilmente 
como poseedor de bienes, porque el uno y el otro eran sucesi»-
res pretorios. 

P. ¿Se hallaba aún en uso la bonorum emptio en el antiguo 
estado del Derecho romano? 

R. No, señor: la misión en posesión de los bienes subsistía 
siempre; pero no se vendían los bienes ya en masa, y el ad-
quirente no era ya el sucesor universal del deudor. La venta 
se hacía objeto por objeto por un curador de los bienes [cura-
tor honorum], y el precio que de ella provenía se repartía en­
tro los acreedores ( I L La misión en posesión sufrió también la 
modificación de que, cuando había bienes por un valor supe-
de l a v e n t a {Icx honorum rendcndorum), se a ñ a d í a a l a n u n c i o u n a c l á u s u l a de este 

g é n e r o : •^El adquirente responderá á los acreedores de la mitad de las deudas deldeu-

dor, de modo que aquél á quien se deban cien sólidos, reciba cincuenta, y aquél á quien 

se deben doscientos sólidos, reciba ciento.y> E s t e p r o c e d i m i e n t o de l a bonorum emptio 

t e n i a , como se v e , m á s a n a l o g í a con e l de n u e s t r a s q u i e b r a s . 

(1) J u s t i n i a n o nos d i ce que l a v e n t a de los bienes , á t í t u l o de s u c e s i ó n u n i v e r s a l , 

se a s e m e j a b a a l p r o c e d i m i e n t o de loíjjtidicia ordinaria c u a n d o e r a prec i so d i r i g i r s e 

a l pretor , a l m a g i s t r a d o s u p e r i o r , p a r a o b t c n c r u n a a c c i ó n , u n juez ; porque , en efec­

to, l a immissio p e r t e n e c í a á l a a l t a j u r i s d i c c i í i n pre tor ia , y d e s a p a r e c i ó c u a n d o l l e ­

g a r o n íl ser e x t r a o r d i n a r i o s todos los j u i c i o s . Y a hemo.> h a b l a d o en l a Introd. do este 

c a m b i o en el p r o c e d i m i e n t o . N o se p e r c i b e con c l a r i d a d l a m a n e r a c ó m o d e b i ó oca ­

s ionarse e l desuso do l a bonorum emptio .—Se sabe, no obstante , q u e , a u n m i e n t r a s 

es tuvo en uso l a honorum emptio, e l p r e t o r a u t o r i z a b a á veces e l e m b a r g o , en p r e n d a 

(piqnoris captio) de a lgunos b ienes p e r t e n e c i e n t e s a l d e m a n d a d o . L a f o r m a de este 

embargo se h a l l a r e g u l a d a por u n rescr ip to de A n t o n i n o el P iadoso , que t r a e e l D i ­

gesto. ( L . 31, de rejud.) V e r i f i c á b a s e por u n agente j u d i c i a l que g u a r d a b a en secues­

tro los b ienes embargados . S i no se r e s c a t a b a l a p r e n d a en e l t é r m i n o de dos meses , 

e l pretor a u t o r i z a b a s u v e n t a . E s t a f o r m a de proced imiento e r a u n a d e r o g a c i ó n d e 

u n p r i n c i p i o notab le del proced imiento ant iguo , s e g ú n e l c u a l se d e j a b a l a c j e c u c i ó n 

a l d e m a n d a n t e . É l e r a , en efecto, q u i e n l l e v a b a á j u i c i o a l d e m a n d a d o , q u i e n p o n í a 

l a m a n o sobre l a i » e r s o n a de l c o n d e n a d o (manus injectio) que m á s a d e l a n t e f u é en­

v i a d o en p o s e s i ó n de los bienes: e l m a g i s t r a d o no i n t e r v e n í a , por sí ó sus d e p e n d i e n ­

tes, s ino p a r a p r e s t a r a s i s t e n c i a a l d e m a n d a n t e . A q u í , a l c o n t r a r i o , es u n oficial 

j u d i c i a l e l e n c a r g a d o d é l a e j e c u c i ó n d i r e c t a . E s t a n u e v a f o r m a se i n t r o d u j o pro­

b a b l e m e n t e c o n o c a s i ó n de los judicia extraordinaria, c u a n d o , por e x c e p c i ó n , d a b a 

el m i s m o pre tor l a s e n t e n c i a s in r e m i t i r el asunto a l j u e z . C u a n d o fueron e x t r a o r ­

d i n a r i o s todos los j u i c i o s , se g e n e r a l i z ó este proced imiento y se m o d i f i c ó l a e j e c u c i ó n 

de l a m i s i ó n en p o s e s i ó n , en e l sent ido de no h a c e r s e s e g ú n l a v e n t a de los b i e n e s , 

sino por t í t u l o p a r t i c u l a r . 



rior á la deuda, no se ponía al acreedor en posesión de la uni­
versalidad de los bienes, sino solamente de una porción sufi­
ciente para asegurarle el pago [usqne ad modum debiti. L . 6, 
§ § 3 y 4, G. de his qui ad eccL, nov. 53, c. 41). 

P. ¿En qué casos tenía lugar el modo de adquirir por uni ­
versalidad, introducido por el Senado-consulto Claudiano? (1). 

R. Tenía lugar en el caso en que una mujer libre, abando­
nándose al furor do su pasión por un esclavo, persistía en co­
habitar con ól, á pesar de las advertencias que le hacía el due­
ño de dicho esclavo sobre la condición que éste tenía de escla­
vo: esta mujer se hacía esclava del mismo dueño, adquiriendo 
ésto todos sus bienes por efecto de la potestad dominica. Jus­
tiniano abrogó esta manera de adquirir como indigna de su 
siglo. 



(1) P u e d e v e r s e l a h i s t o r i a de este S e n a d o - c o n s u l t o e n T á c i t o , A n n . , l i b . X I I , ca­

p i t u l o L I I l . 


